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e  a proibição de obter  quaisquer documentos,  certidões ou  regis-
tos  junto de autoridades públicas.

17 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda G.
G. Dionísio. —  A  Oficial  de  Justiça,  Carolina R. P. C. Macedo.

Aviso de contumácia n.º 5759/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Deolinda G. G. Dionísio, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo abre-
viado, n.º 56/05.0GTBRG, pendente neste Tribunal contra o arguido
Marciano Carvalhosa Barros, filho de José António de Barros Bar-
bosa e de Helena de Jesus Carvalhosa, natural de Braga, Palmeira,
Braga,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  31  de  Julho
de 1958, divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 10249582,
com domicílio  na Rua  do Rio,  40,  Palmeira,  4700 Braga,  por  se
encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habi-
litação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/
98, de 3 de Janeiro, praticado em 8 de Janeiro de 2005, por des-
pacho de 23 de Março de 2006, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por  finda a  contumácia,  com cessação desta  a partir da-
quela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código  de  Pro-
cesso Penal.

23 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda G.
G. Dionísio. —  A  Oficial  de  Justiça,  Carolina R. P. C. Macedo.

Aviso de contumácia n.º 5760/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Deolinda G. G. Dionísio, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo co-
mum  (tribunal  singular),  n.º  2496/06.8TBBRG,  pendente  neste
Tribunal contra o arguido João Silva Machado, filho de José Ma-
chado  e  de  Conceição  Alves  da  Silva,  natural  de  Vila  Nova  de
Famalicão, de nacionalidade portuguesa, nascido em 14 de Junho
de 1967, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10464142, com
domicílio na Rua do Monte, Carreira,  4760 Vila Nova de Fama-
licão,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  burla
simples, previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Penal, pra-
ticado em 21 de Setembro de 2003 foi o mesmo declarado contu-
maz, em 14 de Março de 2006, nos termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em  juízo ou com a  sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos  termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição  de  obter  quaisquer  documentos,  certidões  ou  registos
junto de autoridades públicas.

27 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda G.
G. Dionísio. —  O  Oficial  de  Justiça,  Fernando Manuel Gomes
Ferreira Dias.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 5761/2006 — AP. — O Dr. Emí-
dio José Magalhães Sant’Ana da Rocha Peixoto, juiz de direito do
4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 1539/01.6PBBRG, pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Ana Gisela Silva Lopes, fi-
lha  de  Manuel  Pereira  Lopes  e  de  Deolinda  do  Carmo  Romeiro
Silva,  nascida  em  10  de  Outubro  de  1970,  divorciada,  titular  do
bilhete  de  identidade  n.º  9889669,  com  domicílio  na  Estrada  de
Paço d’Arcos, 15, 2.º, esquerdo, Cacém, 2735 Cacém, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de furto simples, previsto
e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em 2 de Ju-
lho de 2002,  foi  o mesmo declarado  contumaz,  em 14 de Março
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em  parte  dos  seus

bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,  n.º  3,  do  referido
diploma  legal.

17 de Março de 2006. — O Juiz de Direito, Emídio José Maga-
lhães Sant’Ana da Rocha Peixoto. —  A  Oficial  de  Justiça,  M.
Manuela C. Matos Silva.

Aviso de contumácia n.º 5762/2006 — AP. — O Dr. Emí-
dio José Magalhães Sant’Ana da Rocha Peixoto, juiz de direito do
4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 1005/04.8PCBRG, pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Maria da Graça Silva Mon-
teiro Guimarães, casada, auxiliar de acção médica, nascida a 12 de
Março de 1964, natural de Canidelo, Vila Nova de Gaia, filha de
Joaquim Correia Monteiro e de Sara da Silva Freitas, com domi-
cílio profissional no Instituto Português de Oncologia, Unidade de
Cuidados Continuados, Rua Doutor António Bernardino de Almeida,
4272 Porto,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime de
ofensa  à  integridade  física  simples,  previsto  e  punido  pelo  arti-
go 143.º do Código Penal, praticado em 21 de Agosto de 2004, foi
a mesma declarada contumaz, em 20 de Março de 2006, nos  ter-
mos do artigo 335.ºdo Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do
arguido,  sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos  termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios  jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas,  e,  ainda,
o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

23 de Março de 2006. — O Juiz de Direito, Emídio José Maga-
lhães Sant’Ana da Rocha Peixoto. —  A  Oficial  de  Justiça,  M.
Manuela C. Matos Silva.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 5763/2006 — AP. — O Dr. An-
tónio  Júlio Costa Sobrinho,  juiz  de  direito  da Vara  com Compe-
tência Mista do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no
processo  comum  (tribunal  colectivo),  n.º 3025/04.3PBBRG(4),
pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Daniel  Robin  Andrade
Neiva,  filho  de  Manuel  Teixeira  Pereira  Neiva  e  de  Elsi  Berta
Godinho  de  Andrade  Neiva,  natural  de  França,  de  nacionalidade
portuguesa,  nascido  em  6  de  Julho  de  1986,  solteiro,  titular  do
bilhete de identidade n.º 13067453, com domicílio na Rua Doutor
Francisco  Fernandes  Duarte,  48,  rés-do-chão,  fundo  esquerdo,
Bairro do Feital, 4700 Braga, por se encontrar acusado da prática
de um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º do Có-
digo  Penal,  praticado  em  9  de  Dezembro  de  2004  foi  o  mesmo
declarado contumaz, em 24 de Março de 2006, nos termos do ar-
tigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção,  tem os  seguintes efeitos:  a  suspensão dos  termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou  registos  junto de autoridades públicas.

27 de Março de 2006. — O Juiz de Direito, António Júlio Costa
Sobrinho. —  O  Oficial  de  Justiça,  José Francisco F. Rodrigues.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGANÇA

Aviso de contumácia n.º 5764/2006 — AP. — O Dr. José
Guilhermino F. M. Freitas,  juiz de direito do 1.º  Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Bragança,  faz  saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 8/05.0IDBGC, pendente neste Tribunal con-
tra  o  arguido  Mário  José  Rola,  filho  de  Abílio  da  Cunha  Rola  e
de Isabel da Assunção Cordeiro, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 30 de Setembro de 1959, divorciado, titular do bilhete de
identidade n.º 5790600, com domicílio na Quinta da Candaira, 5300
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Bragança,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de
abuso  de  confiança  fiscal,  previsto  e  punido  pelo  artigo  24.º  do
Decreto-Lei  n.º  20-A/90  e Decreto-Lei  n.º  394/93,  de  24  de No-
vembro,  artigo  26.º,  do  Código  do  IVA  e  artigo  105.º  do  RGIT,
praticado  em  15  de  Setembro  de  2004,  foi  o  mesmo  declarado
contumaz, em 20 de Março de 2006, nos termos do artigo335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e  a  proibição de  obter  bilhete  de  identidade,  passaporte,  carta  de
condução ou respectivas renovações, bem como certidões junto de
qualquer conservatória de registo de autoridades públicas, notário,
freguesia,  município,  consulado  ou  embaixada  portuguesa  (arti-
go 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

21  de Março  de  2006. — O  Juiz  de Direito,  José Guilhermino
F. M. Freitas. — A Oficial de Justiça, Emília Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso de contumácia n.º 5765/2006 — AP. — A Dr.ª Diana
Josefina  Pereira  Simões  Mouta  Faria,  juíza  de  direito  da  Secção
Única do Tribunal da Comarca de Cabeceiras de Basto, faz saber
que, no processo comum (tribunal  singular), n.º 417/03.9IDBRG,
pendente neste Tribunal contra o arguido Carlos Jorge Santos Passos,
filho de José Barroso Passos e de Arminda Soares dos Santos, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 27 de Maio de 1976, casado
em regime de comunhão de adquiridos, titular da identificação fis-
cal  n.º  209895691  e  do  bilhete  de  identidade  n.º  10884582,  com
domicílio  na  Teixugueiras,  Riodouro,  4860  Cabeceiras  de  Basto,
por se encontrar acusado da prática de um crime de fraude fiscal,
previsto  e  punido  pelo  artigo  23.º  do  Decreto-Lei  n.º  20-A/90  e
Decreto-Lei 394/93, de 24 de Novembro,  foi o mesmo declarado
contumaz,  em  15  de Março  de  2006,  nos  termos  do  artigo  335.º
do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que
caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com  a  sua
detenção,  tem  os  seguintes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos  de  natureza  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos  junto de autoridades públicas.

17  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Diana Josefina
Pereira Simões Mouta Faria. — O Oficial de Justiça, José Manuel
Leite Lopes.

TRIBUNAL DA COMARCA DO CADAVAL

Aviso de contumácia n.º 5766/2006 — AP. — O juiz  de
direito do Tribunal da Comarca do Cadaval, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  111/02.8GACDV,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Telmo José Belo Evangelista,  fi-
lho de José Eugénio Gama Evangelista e de Graciela Lopes Belo,
natural de Caldas da Rainha, de nacionalidade portuguesa, nasci-
do em 4 de Outubro de 1985, solteiro, titular do bilhete de identi-
dade n.º 13533069, com domicílio na Bairro da Boavista, 25, Ca-
sais do Peral, 2550 Peral, por  se encontrar  acusado da prática de
um crime de dano simples, previsto e punido pelos artigos 212.º e
30.º,  do Código Penal,  praticado  em 23  de  Junho  de  2002,  foi  o
mesmo declarado contumaz, em 14 de Março de 2006, nos termos
do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do
arguido,  sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos  termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios  jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou  registos  junto de autoridades públicas.

24  de  Março  de  2006. — O  Juiz  de  Direito,  (Assinatura ilegí-
vel.) — A Oficial de Justiça,  Inês Cruz.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso de contumácia n.º 5767/2006 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Cruz, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca das
Caldas da Rainha, faz saber que, neste Tribunal, correm uns autos
de  processo  comum  (tribunal  colectivo),  n.º  2366/05.7TBCLD,
separados por força do disposto nos artigos 335.º, n.º 4, e 30.º, n.º 1,
alínea d), ambos do Código de Processo Penal, do processo comum
(tribunal colectivo), n.º 245/95.3GBCLD do 1.º Juízo deste Tribu-
nal da Comarca, onde foi declarado contumaz o arguido Diaman-
tino Rim, filho de João Rim e de Maria Amélia Silva Balão, natu-
ral  de  Sintra,  Queluz,  Sintra,  nascido  em  10  de  Maio  de  1974,
solteiro, com domicílio no Estabelecimento Prisional de Caldas da
Rainha, 2500 Caldas da Rainha, por se encontrar acusado da prá-
tica  de  um  crime,  em  co-autoria  e  concurso  efectivo  de  três  cri-
mes  de  homicídio  qualificado,  sendo  um  na  forma  consumada  e
dois na forma tentada previsto e punido pelos artigos 131.º, 132.º,
alínea g), do Código Penal,  tendo em conta a redacção dada pelo
Decreto-Lei  n.º  45/95,  com  referência  aos  artigos  22.º  e  23.º,  do
citado diploma (artigo 2.º, n.º 4, do Código Penal), por despacho
de 1 de Março de 2006, proferido nos presentes autos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por
detenção do arguido, aguardando os ulteriores termos do processo
em prisão preventiva.

20 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Cristina Cruz. —
A Oficial de Justiça, Maria de Fátima F. Brás Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CAMINHA

Aviso de contumácia n.º 5768/2006 — AP. — A Dr.ª Octá-
via  Marques,  juíza  de  direito  do  Tribunal  da  Comarca  de  Cami-
nha, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 149/
03.8GAVNC, pendente neste Tribunal contra a arguida Maria dos
Anjos Cerquido, filha de José dos Santos Cerquido e de Emília dos
Prazeres Fial Lages, de nacionalidade portuguesa, nascida em 2 de
Novembro de 1965,  casada,  com último domicílio  conhecido  em
3 Place Rabelais, 91140 Vilebon Sur Yvette, França, e, quando em
Portugal, na casa de seus pais, sito no lugar de Castro, na fregue-
sia de Vilar de Mouros, da comarca de Caminha, por se encontrar
acusada da prática de um crime de dano simples, previsto e punido
pelo  artigo  212.º  do  Código  Penal  e  praticado  em  27  de  Julho
de 2003, foi a mesma declarada contumaz, em 14 de Março de 2006,
nos termos previstos no artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas, designadamente, bilhete de  identidade, passaporte, carta
de condução, bem como as respectivas renovações.

15 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Octávia Marques. —
O Oficial de Justiça, Pedro M. Cancela Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 5769/2006 — AP. — A Dr.ª Octá-
via  Marques,  juíza  de  direito  do  Tribunal  da  Comarca  de  Cami-
nha, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 270/
04.5GBCMN,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Alberto
Lima Maciel,  filho de António de Jesus Gomes Maciel e de Ma-
ria Rosália Lima, natural de Caminha, Vila Praia de Âncora, Ca-
minha,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  5  de  Outubro
de 1958, casado, titular do bilhete de identidade n.º 7210928, com
domicílio na Rua Leite Vasconcelos, 104, 4910 Vila Praia de Ân-
cora, por se encontrar acusado da prática de um crime de  injúria,
previsto e punido pelo artigo 181.º do Código Penal, praticado em
8  de  Setembro  de  2004,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em
20 de Março de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que  caducará  com  a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.º  do  Código  de




